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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. PODER DE POLÍCIA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. 
COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ATUAÇÃO DA 
AGÊNCIA REGULADORA. COMPATIBILIDADE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
MULTA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. NÃO APRECIAÇÃO DAS PROVAS PELO 
PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284 E 283/STF. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CRITÉRIOS DO ART. 57 DO 
CDC. REDUÇÃO DO VALOR DA PENALIDADE. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O órgão de proteção do consumidor é competente para aplicar sanções 
administrativas quando as condutas praticadas no mercado de consumo atingirem 
diretamente o interesse de consumidores, o que não se confunde com o exercício 
da atividade regulatória setorial realizada pelas agências reguladoras. Precedentes.
2. Para obter êxito na aplicação do art. 1.025 do CPC não basta a simples 
interposição de embargos de declaração, é necessária a alegação de violação ao art. 
1.022 do CPC nas razões do recurso especial e o reconhecimento por esta Corte da 
existência de qualquer dos vícios embargáveis pelos aclaratórios; o que não 
ocorreu no presente caso.
3. A recorrente, ora agravante, não rebateu os argumentos que o Tribunal de 
origem utilizou como fundamento para decidir a lide, bem como apresentou no 
recurso especial razões dissociadas do acórdão do Tribunal de origem. 
4. Rever a decisão do Tribunal de origem, a fim de acolher a pretensão 
da recorrente - no sentido de que a Concessionária não incorreu em qualquer ato 
ilícito, pois o rompimento da tubulação não decorreu de qualquer omissão ou 
causa atribuível à manutenção da CAGECE, sendo indevida multa aplicada -
 enseja necessariamente a revisão do acervo fático-probatório, o que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
5. Para modificar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem, a fim de 
avaliar a aplicação no caso concreto dos critérios do art. 57 do CDC na fixação da 
sanção, bem como mensurar a razoabilidade e proporcionalidade do valor fixado a 
título de multa administrativa, seria necessário o revolvimento fático-probatório, 
hipótese claramente vedada pela Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 27 de junho de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. PODER DE POLÍCIA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. 
COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ATUAÇÃO DA 
AGÊNCIA REGULADORA. COMPATIBILIDADE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
MULTA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. NÃO APRECIAÇÃO DAS PROVAS PELO 
PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284 E 283/STF. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CRITÉRIOS DO ART. 57 DO 
CDC. REDUÇÃO DO VALOR DA PENALIDADE. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O órgão de proteção do consumidor é competente para aplicar sanções 
administrativas quando as condutas praticadas no mercado de consumo atingirem 
diretamente o interesse de consumidores, o que não se confunde com o exercício 
da atividade regulatória setorial realizada pelas agências reguladoras. Precedentes.
2. Para obter êxito na aplicação do art. 1.025 do CPC não basta a simples 
interposição de embargos de declaração, é necessária a alegação de violação ao art. 
1.022 do CPC nas razões do recurso especial e o reconhecimento por esta Corte da 
existência de qualquer dos vícios embargáveis pelos aclaratórios; o que não 
ocorreu no presente caso.
3. A recorrente, ora agravante, não rebateu os argumentos que o Tribunal de 
origem utilizou como fundamento para decidir a lide, bem como apresentou no 
recurso especial razões dissociadas do acórdão do Tribunal de origem. 
4. Rever a decisão do Tribunal de origem, a fim de acolher a pretensão 
da recorrente - no sentido de que a Concessionária não incorreu em qualquer ato 
ilícito, pois o rompimento da tubulação não decorreu de qualquer omissão ou 
causa atribuível à manutenção da CAGECE, sendo indevida multa aplicada -
 enseja necessariamente a revisão do acervo fático-probatório, o que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
5. Para modificar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem, a fim de 
avaliar a aplicação no caso concreto dos critérios do art. 57 do CDC na fixação da 
sanção, bem como mensurar a razoabilidade e proporcionalidade do valor fixado a 
título de multa administrativa, seria necessário o revolvimento fático-probatório, 
hipótese claramente vedada pela Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ - CAGECE interpôs agravo 

interno contra decisão desta Relatoria assim ementada:
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. PODER DE POLÍCIA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. 
COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ATUAÇÃO 
DA AGÊNCIA REGULADORA. COMPATIBILIDADE. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. MULTA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. NÃO 
APRECIAÇÃO DAS PROVAS PELO PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RAZÕES DISSOCIADAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284 E 283/STF. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CRITÉRIOS DO ART. 57 DO CDC. REDUÇÃO DO 
VALOR DA PENALIDADE. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGADO PROVIMENTO.

Alega o agravante, em síntese, que: a) com relação ao suposto conflito positivo de 

fiscalização entre a agência reguladora e os órgãos de defesa do consumidor, os julgados 

indicados na decisão agravada utilizados como paradigma para fundamentar a assertiva 

posta, segundo a qual a decisão do Tribunal de origem está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte superior, não se prestam para tal, uma vez que um deles não 

se assemelha ao caso ora tratado e o outro foi decidido há mais de 10 anos; b) acerca da 

alegada violação ao art. 371 do CPC, conforme embargos de declaração apresentados 

perante TJCE, a tese apresentada foi devidamente tratada, aplicando-se ao caso o art. 

1.025 do CPC, bem como a tese de violação ao art. 1.022 do CPC foi devidamente 

abordada no recurso especial; c) acerca da não apreciação do Judiciário sobre o mérito 

do ato administrativo e não violação dos princípios do devido processo legal, do 

contraditório e da ampla defesa, a CAGECE tratou de forma específica no RESP sendo 

inadmissível a aplicação da Súmula 284/STF; d) é inaplicável a Súmula 7/STJ, uma vez 

que não se está discutindo aqui acerca da necessidade ou não da realização da prova mas 

sim da completa desconsideração dos documentos que comprovam que a interrupção no 

fornecimento de água não se deu devido à falta de manutenção da CAGECE, situação 

esta totalmente distinta e que sem sobra de dúvidas viola o artigo 371 do CPC que 

estabelece o juiz deverá apreciará a prova constante dos autos; e e) para a redução da 

multa, não há necessidade de reexame de provas, isto porque o fato que deu origem à 

penalidade é incontroverso, a saber, desabastecimento de água da população provocada 

pela interrupção no fornecimento de água em alguns bairros da cidade de Fortaleza.
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É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

No que concerne à competência da parte agravada para aplicar a multa em 

debate, bem como à compatibilidade da sua atuação e a agência reguladora, reitera-se 

que o acórdão do Juízo a quo está em consonância com a jurisprudência desta Corte, a 

qual entende que o órgão de proteção do consumidor é competente para aplicar sanções 

administrativas quando as condutas praticadas no mercado de consumo atingirem 

diretamente o interesse de consumidores, o que não se confunde com o exercício da 

atividade regulatória setorial realizada pelas agências reguladoras. A propósito, confira-

se:
 
PROCESSUAL CIVIL. MULTA DO PROCON MUNICIPAL. QUANTUM 
ARBITRADO. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 282/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 07/STJ. COMPETÊNCIA DO PROCON. ATUAÇÃO DA ANATEL. 
COMPATIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA 07/STJ.
1. Não houve o devido prequestionamento dos artigos 17, 24, 25, 26, e 28 do 
Decreto n. 2.181/97, e 57, do CDC, nem tampouco da tese trazida no recurso 
especial em relação ao quantum arbitrado na multa aplicada. Desta forma, o 
recurso especial não ultrapassa o inarredável requisito do prequestionamento 
em relação à referida norma (557, §1º), do CPC Incidência, por analogia, da 
Súmula n. 282 do Supremo Tribunal de Federal.
2. E, mesmo se assim não fosse, a discussão acerca da proporcionalidade da 
multa aplicada, justamente tendo em conta o que dispõe o art. 57 do CDC, 
encontra obstáculo a seu conhecimento com fundamento no verbete sumular 
referido, pois a aferição, no caso concreto, dos parâmetros de condenação não 
pode ser feita sem análise de fatos e provas.
3. A análise referente aos pressupostos caracterizadores da litigância de má-
fé, com o fim de reformar conclusão obtida pelo acórdão recorrido, implica o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. O entendimento do Tribunal recorrido, no sentido de que o Procon tem 
poder de polícia para impor multas decorrentes de transgressão às regras 
ditadas pela Lei n. 8.078/90, está em sintonia com a jurisprudência do STJ, 
pois sempre que condutas praticadas no mercado de consumo atingirem 
diretamente os consumidores, é legítima a atuação do Procon para aplicar as 
sanções administrativas previstas em lei, decorrentes do poder de polícia que 
lhe é conferido. Acresça-se, para melhor esclarecimento, que a atuação do 
Procon não inviabiliza, nem exclui, a atuação da Agência reguladora, pois esta 
procura resguardar em sentido amplo a regular execução do serviço público 
prestado.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.
(REsp n. 1.178.786/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 16/12/2010, DJe de 8/2/2011.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MEDIDA CAUTELAR. PEDIDO 
DE EFEITO SUSPENSIVO EM RECURSO. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PROCON. MATÉRIA PACIFICADA NO STJ. AUSÊNCIA DE 
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PROBABILIDADE DE ÊXITOS NOS PROCESSOS CONEXOS. 
1. Cuida-se de medida cautelar inominada ajuizada com o objetivo de atribuir 
efeito suspensivo ao acórdão que manteve a extinção de embargos à execução 
que haviam sido opostos contra processo de mérito que negou pleito de 
anulação judicial de multa administrativa aplicada por PROCON. O primeiro 
processo se encontra no ARESP 136.036/MG e o segundo processo, no RESP 
1.279.622/MG. 
2. Os dois processos estão relacionados com a controvérsia jurídica da 
presente cautelar e já foram apreciados, sem que houvesse chance de 
prosperar quaisquer das teses manejadas pela requerente. A tese principal - 
rechaçada pela Segunda Turma - defende que o PROCON não teria 
competência para aplicação de multa administrativa, o que não está 
amparado na jurisprudência do STJ. 
3. Estando evidente a baixa plausibilidade jurídica do pedido, que está em 
confronto com a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, 
não há a viabilidade desta ação acessória, por ausência de fumus boni iuris. 
Precedentes: AgRg na MC 19.100/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe 1º.8.2012; e AgRg na MC 17.779/PE, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30.6.2011.Agravo regimental improvido. 
(AgRg na MC 19.853/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 13/11/2013) Registre-se, ainda, que, 
consoante também disposto nos precedentes acima destacados a atuação do 
PROCON "não exclui nem se confunde com o exercício da atividade 
regulatória setorial realizada pelas agências criadas por lei, cuja preocupação 
não se restringe à tutela particular do consumidor, mas abrange a execução 
do serviço público em seus vários aspectos, a exemplo, da continuidade e 
universalização do serviço, da preservação do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato de concessão e da modicidade tarifária" (REsp 1.138.591/RJ, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 
05/10/2009).

Com relação à alegada violação ao art. 371 do CPC, o recurso especial não foi 

conhecido em decorrência da ausência de prequestionamento da matéria.

A agravante alega que a matéria objeto do recurso foi devidamente 

prequestionada, uma vez que ventilada nas razões dos embargos de declaração, 

merecendo observância o artigo 1.025 do Novo Código de Processo Civil.

Ocorre que a matéria a ser considerada devidamente debatida, para os fins 

elencados no art. 1.025 do CPC, é aquela exclusivamente de direito, que teria sua 

cognição prejudicada em razão única e tão somente de evidente erro, omissão, 

contradição ou obscuridade no acórdão recorrido do Tribunal de origem. Não estando 

evidenciado essas balizas - matéria exclusivamente de direito, oportunamente suscitada 

pela parte interessada e capaz, por si só, de alterar o resultado do julgamento em favor 

da parte suscitante -, não há razão para se aplicar o art. 1025 do CPC.

Verifica-se que a viabilidade do prequestionamento ficto, depende, prima facie, 

do próprio juízo de valor sobre a existência de erro, contradição ou obscuridade no 

acórdão recorrido. Desse modo, mesmo que se faça a menção ao art. 1025, cumpre, in 
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casu, ao STJ considerar a existência dos vícios embargáveis pelos aclaratórios (art. 

1022). Se esta Corte considerar não existentes qualquer dos vícios, não há como 

absorver o prequestionamento ficto. Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE TÍTULO DE CRÉDITO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.025 
DO NCPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALHA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O art. 1.025 do NCPC apenas tem aplicação no caso de o Tribunal Superior 
reconhecer que ocorreu algum dos vícios constantes no art.
1.022, II, do NCPC, o que não se verifica na hipótese. 3. O acórdão recorrido 
analisou as questões necessárias à solução da causa, amparando sua 
conclusão na análise do conjunto fático-probatório dos autos e na 
interpretação do contrato firmado entre as partes, revelando-se descabida a 
alegada infringência aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, ambos do NCPC.
4. Ausente o debate pela Corte de origem acerca de preceito legal dito violado, 
cabe aplicar a Súmula nº 211 do STJ.
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp 1218509/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 30/05/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE RESCISÃO CONTRATUAL. 
APLICABILIDADE. ART. 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 884 E 885 DO 
CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - O art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 prevê que esta Corte 
considere prequestionada determinada matéria apenas caso alegada e 
reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
III - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a 
conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a oposição de 
embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015.
IV - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
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constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
V - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, acerca de 
descumprimento contratual e ofensa aos princípios do contraditório e ampla 
defesa, demandaria interpretação de cláusula contratual e revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices 
contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
VI - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art.1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1707780/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 23/05/2018)

Dessa forma, para obter êxito na aplicação do art. 1.025 do CPC não basta a 

simples interposição de embargos de declaração, a parte deve apresentar, nas razões do 

recurso especial, alegação fundamentada de violação ao art. 1.022 do CPC e esta ser 

acolhida por esta Corte; o que não ocorreu no presente caso.

Ademais, a recorrente, ora agravante, não rebateu os argumentos que o Tribunal 

de origem utilizou como fundamento para decidir a lide, bem como apresentou no 

recurso especial razões dissociadas do acórdão do Tribunal de origem. Os trechos do 

recurso especial colacionados nas razões do presente agravo não demonstram a devida 

impugnação. 

Além disso, rever a decisão do Tribunal de origem, a fim de acolher a pretensão 

do agravante, no sentido de que a Concessionária não incorreu em qualquer ato ilícito, 

pois o rompimento da tubulação não decorreu de qualquer omissão ou causa atribuível à 

manutenção da CAGECE, sendo indevida multa aplicada, enseja necessariamente a 

revisão do acervo fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Por fim, acerca do valor fixado a título de multa, o Tribunal de origem se 

manifestou nos seguintes termos:
 
(...) constato que o órgão de defesa do consumidor, considerando as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes aplicadas em cada caso, tratou de 
fixar a penalidade conforme parâmetros definidos nos artigos 24 a 26, do 
Decreto nº 2.181/97, reduzindo a penalidade ao montante de 216.000 
UFIRCE's, razão pela qual entendo que se encontra adequada para os fins a 
que se propõe, notadamente por ter função não apenas punitiva, mas também 
pedagógica.
Cumpre consignar, ainda, que o ato administrativo discricionário, tal como a 
aplicação da penalidade ora em análise, via de regra, não é passível de ter o 
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mérito apreciado pela via judicial, devendo o controle se restringir, portanto, 
ao exame da sua legalidade ou legitimidade, de forma a afastar eventual 
excesso cometido pelo agente público.
Assim, entendo que a debatida multa foi aplicada com observância dos 
princípios da legalidade, proporcionalidade e razoabilidade, não se 
desincumbindo a apelante do ônus de afastar a presunção de legitimidade dos 
atos administrativos impugnados.

Dessa forma, para modificar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem, a 

fim de avaliar a aplicação no caso concreto dos critérios do art. 57 do CDC na fixação da 

sanção, bem como mensurar a razoabilidade e proporcionalidade do valor fixado a título 

de multa administrativa, seria necessário o revolvimento fático-probatório, hipótese 

claramente vedada pela Súmula 7/STJ. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. PROCON. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
COMPETÊNCIA DO PROCON PARA LAVRAR AUTO DE INFRAÇÃO. 
SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - SNDC. 
POSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE DA MULTA. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO E ÓBICES QUE INVIABILIZAM O SEGUIMENTO DO 
NOBRE APELO TAMBÉM PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL.
[...]
3. No que tange ao valor da multa aplicada pelo Procon, verifica-se dos autos 
que o Tribunal a quo decidiu a questão a partir de argumentos de natureza 
eminentemente fática, concluindo que o valor da multa foi fixado dentro dos 
limites da razoabilidade. Assim, rever o entendimento firmado nas instâncias 
ordinárias demanda reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, 
na via eleita, em razão do óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame.
4. Além de o dissídio jurisprudencial não ter sido demonstrado, os óbices 
acima elencados também inviabilizam o seguimento do nobre apelo pela 
alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1081366/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 12/06/2012)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. MULTAS. ENTENDIMENTO FIRMADO 
POR JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 57 DO 
CDC. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ALEGAÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - Trata-se, na origem, de ação anulatória de ato administrativo objetivando a 
nulidade de multas que foram aplicadas em decorrência de infração a direito 
de consumidores. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal 
a quo, a sentença foi mantida.
Esta Corte conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe seguimento.
II - Com relação ao pedido de sobrestamento do feito por 180 dias, é forçoso 
destacar que a jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que a 
suspensão dos feitos em virtude do deferimento da recuperação judicial da 
empresa de telefonia atinge apenas aqueles em que haja novas medidas 
expropriatórias, o que não é o caso dos autos. Nesse sentido, os seguintes 
julgados: EDcl no AgRg no AREsp 452.269/RS, Rel. Ministro Lázaro 
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Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma, 
Dje 22/11/2017); AgInt no REsp 1.679.700/SC, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 18/4/2018.
III - Com relação à alegação de contrariedade ao art. 2º, parágrafo único, VI, 
da Lei n. 9.784/1999, o Tribunal a quo, na fundamentação do decisum, assim 
firmou entendimento (fls.821-823): "[...] Do que se observa, considerando 
que o PROCON tem poder de polícia para impor multas decorrentes de 
infração às normas consumeristas e, atento ao conjunto fático-probatório dos 
autos, tem-se que foram observados os requisitos mencionados, concluindo 
pela sua Proporcionalidade e Razoabilidade. Desta maneira, não há que se 
falar em violação aos princípios da legalidade, motivação, razoabilidade e 
proporcionalidade, ao passo que a pena de multa ora discutida foi graduada 
de acordo com as normas legais. [...]" IV - Desse modo, tendo o Tribunal a 
quo concluído que a multa aplicada pelo Procon atendeu aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, tendo sido graduada de acordo com os 
critérios previstos no art. 57 do CDC, a revisão do julgado, a fim de reduzir o 
quantum da sanção, na forma pretendida pela recorrente, implicaria, 
necessariamente, o revolvimento dos elementos fático-probatórios dos autos, 
procedimento esse vedado na via estreita do recurso especial por incidência 
da Súmula n. 7/STJ.
Nesse passo, a incidência do óbice sumular n. 7/STJ também impede o 
conhecimento do dissídio jurisprudencial suscitado.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1349358/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2019, DJe 18/11/2019)
 
ADMINISTRATIVO E CONSUMIDOR. PODER DE POLÍCIA. PROCON. 
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. MULTA. PROPORCIONALIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. Para acolher a pretensão recursal - no sentido de que (a) todas as 
informações foram devidamente prestadas ao consumidor, o que, ao 
examinar os anúncios, sabe claramente que os valores anunciados sofrerão 
acréscimos em razão do frete e que deverá se informar no revendedor local 
acerca do respectivo valor, e, (b) na espécie, o custo do frete não é uniforme 
para todas as concessionárias, não sendo possível informar um valor não 
variável -, seria necessário fazer incursões em aspectos fático-probatórios, 
atraindo o óbice da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
Trechos do acórdão recorrido.
2. Da mesma forma, a discussão acerca da proporcionalidade da multa 
aplicada, justamente tendo em conta o que dispõe o art. 57 do CDC, encontra 
obstáculo a seu conhecimento com fundamento no verbete sumular referido, 
pois a aferição, no caso concreto, dos parâmetros de condenação não pode ser 
feita sem análise de fatos e provas.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1159799/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 08/02/2011)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.983.070 / CE
Número Registro: 2022/0021776-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0173516-94.2015.8.06.0001 01735169420158060001 1735169420158060001

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ CAGECE
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

RAFAEL FREIRE DE ARRUDA - CE014403
RECORRIDO : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : RACHEL ANDRADE SALES RATTACASO - CE016150

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ CAGECE
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

RAFAEL FREIRE DE ARRUDA - CE014403
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : RACHEL ANDRADE SALES RATTACASO - CE016150

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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